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RESUMO

Como uma contribuição para a área da Educação,  especificamente à formação de professores da área de Ciências, buscou-se identificar, nos atuais Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) de Licenciaturas em Ciências Biológicas (Biologia), Física e Química da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, na Matriz de Referência do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2014, e na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2016, a relação existente com os ”Padrões de Competência em TIC para Professores”, editados pela UNESCO entre 2007 e 2011.
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INTRODUÇÃO

O senso comum mostra que disciplinas como a Biologia, Física e Química, naturalmente, apresentam dificuldades aos alunos frente à complexidade dos conhecimentos desenvolvidos. Toda essa dificuldade chega a gerar questionamentos, por parte dos estudantes, sobre a utilidade desses conteúdos no seu cotidiano. Nesse sentido, o professor que tiver a competência necessária no uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação pode interagir com os alunos num ambiente tecnológico familiar a eles.  Hoje, crianças e adolescentes são "nativos digitais" (PRENSKY, 2015). O digital, o tecnológico, para eles, tem relação com o lúdico e seu uso faz parte do cotidiano. Assim, a utilização, em sala de aula, da linguagem, do contexto e dos recursos tecnológicos, que fazem parte do mundo de crianças e adolescentes dessa era digital, pode levar a uma melhor interação entre professor e aluno. 
A pesquisa tem como principal objetivo identificar, nos atuais Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) e Currículos dos cursos de Licenciaturas em Ciências Biológicas (Biologia), Física e Química da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS, 2015), na Matriz de Referência do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), de 2014(EXAME, 2016) e na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), de 2016(BRASIL, 2016g), a relação com os ”Padrões de Competência em TIC para Professores”, editados pela UNESCO entre 2007 e 2011 (UNESCO, 2015, 2015a, 2015d, 2015e, 2015f). O Brasil é um dos signatários deste acordo internacional, também por isso seu destaque aqui, onde será denominado somente Documento-Base, uma vez que as várias partes formam um todo interligado. A ênfase do documento da UNESCO recai sobre a competência necessária para o uso da tecnologia a ser desenvolvida durante a formação dos professores, com o objetivo de sua aplicação em sala de aula, no trabalho do dia-a-dia dos professores com os alunos, além do seu uso na Gestão Escolar. 
A Matriz de Referência do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2014 e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2016 foram analisadas a fim de identificar nestes documentos, oriundos da legislação federal brasileira, a recomendação do que os professores devam levar aos alunos em relação ao uso/conhecimento das TDIC. 

O aluno deste século é aberto às novas propostas, uma vez que vive em um ambiente interativo e colaborativo influenciado pelas mídias sociais e por todo tipo de aparato tecnológico e é necessário aprender e trabalhar numa sociedade extremamente competitiva e complexa, tendo a Informação como base do Conhecimento.  Nesse contexto, a tecnologia deve ser ensinada e usada de forma que os alunos sejam capazes de se tornarem usuários qualificados e criativos das ferramentas tecnológicas, com capacidade de buscar, analisar e avaliar a informação para solucionar problemas, contribuir, colaborar, produzir e tomar decisões. O professor precisa ter competência para isso e a formação, inicial ou continuada de professores, deve tratar do desenvolvimento desta competência, oferecendo aos professores experiências adequadas no uso da tecnologia, na teoria e na prática. 
Na análise do projeto Information and Communication Technology (ICT) - Competency Standards for Teachers(CST), ICT-CST, em português denominado “Padrões de Competência em TIC para Professores”,  vê-se que o mesmo traz em seu âmbito a proposta de uma ampla reforma educacional, envolvendo também o desenvolvimento sustentável. Parte do pressuposto de que a Educação é a prioridade central para qualquer comunidade ou Nação e o professor é o mediador em sala de aula entre o Conhecimento e o aluno. Essa função primordial deve ser constantemente desenvolvida através de novas competências que ajustem seu desempenho às inovações. 
O projeto “Padrões de Competência em TIC para Professores” traz diretrizes e metas a serem alcançadas para a elaboração de programas de formação que abrangem também o treinamento para o desempenho do papel daqueles profissionais na formação de alunos com as competências necessárias em tecnologia. Não se trata apenas de transmitir o conhecimento comum, através de informações esparsas ou desencontradas, adquiridas aleatoriamente, mas sim, estar preparado para utilizar a tecnologia para que ela seja um suporte efetivo ao aprendizado, dando autonomia aos alunos com as vantagens que ela pode oferecer. Seja no ensino presencial ou virtual, os professores devem apresentar recursos e possuir habilidades em tecnologia que os possibilite transmitir o Conhecimento, ao mesmo tempo em que esses recursos e habilidades possam ser incorporados pelos alunos.  

O projeto é apresentado em três publicações da UNESCO, formando um conjunto: 1. Marco Político, 2. Módulos de Padrões de Competências e 3. Diretrizes de Implementação. Como complemento ao Projeto, a UNESCO publica também o “Currículo para Professores sobre Alfabetização Midiática e Informacional (AMI), sigla MIL em inglês, em 2011(UNESCO, 2015, 2015a). O objetivo do documento é fornecer uma alfabetização midiática e informacional para que as pessoas, em geral, e os professores, em particular, possam aprender a acessar e avaliar a relevância e a confiabilidade da Informação sem nenhum obstáculo para exercer os seus direitos de cidadãos e com liberdade de expressão. O Marco Político (UNESCO, 2015e) é uma apresentação geral do Projeto como um todo, apresentando suas divisões e objetivos, buscando “constituir um conjunto comum de diretrizes [...]para identificar, construir ou avaliar materiais de ensino ou programas de treinamento de docentes no uso das TIC para o ensino e aprendizagem.” Uma questão fundamental destacada no Marco Político é que todas as questões ligadas à inclusão de quaisquer conteúdos pedagógicos deste porte necessita, obrigatoriamente, estar apoiado em políticas públicas para que seja efetivado de forma orgânica, imparcial e geral.  O Marco Político “enfatiza os quatro pilares da aprendizagem: aprender a conviver, aprender a saber, aprender a fazer e aprender a ser” e apresenta uma base de trabalho com três abordagens, vinculando a política de ensino e o desenvolvimento econômico: alfabetização tecnológica, aprofundar o conhecimento e criação do conhecimento. Destaca-se a alfabetização tecnológica que objetiva aumentar o entendimento tecnológico dos estudantes, cidadãos e da força de trabalho, incorporando as habilidades tecnológicas ao currículo. As abordagens relacionadas apontam em direção a mudanças necessárias na Educação, que também deve trazer mudanças significativas em outros seis Componentes do sistema educacional, que são: “Política, Pedagogia, Prática docente, Desenvolvimento profissional, Currículo e avaliação e Organização e administração da escola.” Toda a estrutura escolar deverá estar apta a passar pelas mudanças necessárias para que o Projeto seja implantado com sucesso. Fica explícito “novos papéis para o professor, uma nova pedagogia e novas técnicas para a formação docente”.  Nos Módulos de Padrão de Competência (UNESCO, 2015f) é explicado como, a partir do cruzamento das três Abordagens com os seis Componentes do sistema educacional, todos já citados, é criado um marco curricular para o projeto. A esse quadro é dada a denominação de Matriz do projeto. Cada uma das células da Matriz constitui um Módulo, e em cada um deles, existem detalhadamente “metas curriculares específicas e habilidades esperadas dos docentes.” As propostas de implementação poderão ser flexibilizadas. Os Módulos de Padrão de Competência são mostrados em forma de quadros, anexos ao documento, divididos nas três Abordagens. Nas Diretrizes de Implementação (UNESCO, 2015d) são listadas as habilidades necessárias aos professores, assim como elementos que deverão fazer parte da reforma educacional que se pretende. A proposta é analisar o tipo de participação dos professores no projeto, a partir de seu desenvolvimento profissional, além de rever currículos de disciplinas e elaborar propostas de cursos. Entre outros elementos, as Diretrizes apresentam o detalhamento dos objetivos e métodos sugeridos que poderão ser utilizados para a elaboração de materiais de aprendizagem que apoiarão as metas do projeto como um todo. O documento complementar Currículo para professores sobre Alfabetização Mediática e Informacional (UNESCO, 2015a) tem como objetivo ser um recurso para os Estados Membros atingirem os objetivos propostos em três grandes iniciativas mundiais para a alfabetização midiática e informacional: Declaração Grünwald 1982 (UNESCO, 2015c), Declaração de Alexandria 2005 (UNESCO, 2015b) e  a Agenda da UNESCO Paris 2007 (UNESCO, 2015). A UNESCO considera o documento pioneiro por duas razões: primeiro porque leva em conta as atuais tendências mundiais quanto à convergência das mídias (rádio, televisão, Internet, jornais, livros, arquivos digitais e bibliotecas) em uma só plataforma de acesso e recuperação de informações, caracterizando a AMI de forma “holística”; a outra razão de seu pioneirismo é considerar os professores o elemento fundamental para centralizar neles um “processo catalizador” que possa atingir milhões de jovens que terão suas capacidades informacionais conhecidas e desenvolvidas. Segundo esse documento, é fundamental que os professores sejam os primeiros a adquirir as competências necessárias, conhecendo e aprendendo sobre o uso das mídias para acesso às informações, sendo a “estratégia chave” para se alcançar um “efeito multiplicador”.  Os professores alfabetizados em mídias e informação fortalecerão a capacidade e os esforços dos estudantes para ‘aprender a aprender’ “de forma autônoma e para o resto da vida”. 
Na Constituição Federal brasileira de 1988 (BRASIL, 2014) foi previsto que o sistema de educação brasileiro seria, a partir de então, organizado e sistematizado a partir de planos de educação de âmbito nacional, estabelecidos por lei, passando a ser uma relação de obrigações institucionalizadas exigidas, onde todas as políticas e diretrizes voltadas à Educação no País seriam devidamente contempladas e serviriam de base para as políticas educacionais estaduais e municipais, vislumbrando um grande sistema articulado de políticas com o mesmo objetivo. O primeiro Plano Nacional de Educação 2001-2011 (BRASIL, 2015a), já deixava claro que os cursos de formação de professores, em quaisquer níveis ou modalidades, terão que obedecer a princípios básicos, entre eles, o “domínio das novas tecnologias de comunicação e da informação e capacidade para integrá-las à prática do magistério.” A formação inicial dos professores é uma atribuição, principalmente, das Instituições de Ensino Superior, junto com as instituições de formação em Nível Médio, que oferecerão o curso Normal.  O próximo Plano Nacional de Educação 2014-2024 (BRASIL, 2015b), além de sua publicação oficial, é apresentado num documento conhecido como “Planejando a Próxima Década: conhecendo as 20 Metas do Plano Nacional de Educação”(BRASIL, 2015c). Todas as Metas propostas apresentam as respectivas Estratégias para serem alcançadas.  A Estratégia 15.6 recomenda a promoção da reforma curricular dos cursos de licenciatura e o estímulo à renovação pedagógica, e a  Estratégia 15.8, recomenda a valorização das práticas de ensino e dos estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da Educação, articulando a formação acadêmica e as demandas da Educação Básica. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2016g) apresenta os Direitos e Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento que devem orientar a elaboração de currículos para as diferentes etapas de escolarização. O documento foi apresentado em abril de 2016, em sua segunda versão de proposta preliminar.  A BNCC esclarece que “a tecnologia, enquanto extensão das capacidades humanas, pode, de início, ser mais amplamente entendida como técnica, mas estende-se naturalmente às novas tecnologias que passaram a ter papel fundamental.” (BASE..., 2016).
Na análise da Matriz de referência do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2009(EXAME, 2016), após ampla revisão, tem-se: Ciências Naturais e suas Tecnologias: 8 Competências; Ciências Humanas e suas Tecnologias: 6 Competências; Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 9 Competências; Matemática e suas Tecnologias: 8 Competências. Todas as competências são desdobradas em 3 a 6 Habilidades. A Redação é considerada uma atividade individual. Em todas as áreas da Matriz de Referência fica clara a importância do conhecimento em Tecnologia. Na Área das Ciências da Natureza e suas Tecnologias, especificamente, a Competência de área 2, por exemplo, é “identificar a presença e aplicar as tecnologias associadas às ciências naturais em diferentes contextos”. A Competência das áreas 6, 7 e 8  é a apropriação de conhecimentos da Física, Química e Biologia, respectivamente, “para, em situações problema, interpretar, avaliar ou planejar intervenções científico-tecnológicas” (EXAME..., 2016). A tecnologia consolidou-se como conteúdo obrigatório em quaisquer das áreas a serem avaliadas no ENEM e os professores, em formação inicial ou continuada, devem estar preparados para transmitir esse Conhecimento.
Especificamente na Universidade, contexto dessa pesquisa, tem-se a Coordenação das Licenciaturas (COORLICEN)(UFRGS, 2016), vinculada à Pró-Reitoria de Graduação, que tem como uma de suas atribuições a de “encaminhar solicitações de formulações ou reformulações de normas relativas às Licenciaturas como base para os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC)”,  além de “propor inovações e ações que favoreçam o desenvolvimento de novas tecnologias nos cursos de Licenciatura da UFRGS”.  Os Projetos Políticos Pedagógicos (UFRGS, 2016a)dos cursos de Ciências Biológicas, Física e Química, assim como uma amostra aleatória de disciplinas dos respectivos Currículos, foram analisados para demonstrar a presença das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) nos mesmos.
METODOLOGIA \ DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES

Esse Estudo de Caso é uma pesquisa qualitativa que terá como sujeitos os alunos formandos dos cursos de Licenciatura em Biologia, Física e Química da UFRGS, no primeiro semestre de 2017. A pesquisa documental contemplou, além de vários documentos oficiais brasileiros não citados aqui, os Padrões de Competência em TIC para Professores, editados pela UNESCO entre 2007 e 2011, a Matriz de Referência do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), de 2014, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), de 2016 e os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) e Currículos dos cursos de Licenciaturas em Ciências Biológicas (Biologia), Física e Química da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.  Os Projetos Pedagógicos e os Currículos dos cursos selecionados foram analisados para que fosse possível identificar, a partir de suas revisões e atualizações, a presença de conteúdos relativos às Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) incluídos nos Planos de Ensino das disciplinas.  A  investigação prosseguirá com as entrevistas com os sujeitos, que  serão gravadas, transcritas  e analisadas para que seja possível obter um panorama consistente sobre a competência adquirida para uso das TDIC pelos futuros professores em sala de aula.
RESULTADOS E ANÁLISE

Quanto à análise dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) de Biologia, Física e Química da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS, 2016a)., pode-se observar o que segue:
No curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, de acordo com o PPC, “uma das finalidades explícitas do Programa é ser uma ação de inclusão digital, viabilizando que os professores venham a ser proficientes nos códigos e linguagens das chamadas TIC.” O professor-aluno deverá “experimentar e aprimorar práticas de ensino-aprendizagem, estabelecer vínculos entre os conteúdos das diversas áreas do conhecimento e trabalhar com tecnologias de informação e comunicação.” No curso de Licenciatura em Química, o PPC trata de aspectos técnicos inerentes à formação do professor de Química, mas é possível depreender que, com o avanço e possibilidades das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação e a indiscutível evolução da área de Química, o conhecimento e uso das tecnologias são imprescindíveis. Principalmente, quando o PPC apresenta as habilidades e competências que o estudante deverá desenvolver, como, por exemplo,  “utilizar novas tecnologias da informação e comunicação como recurso didático para a busca de informações para a construção de conhecimento.” No curso de Licenciatura em Física, é apresentado um perfil comum esperado dos egressos, qual seja,  “profissional com conhecimentos sólidos e atualizados, capaz de abordar problemas novos e tradicionais, preocupado em buscar novas formas de conhecimento e de atividades científicas e tecnológicas”.  De acordo com o PPC, o futuro Licenciado em Física deve apresentar, entre outras características, a de ter “abertura para novas tecnologias disponíveis à prática educacional, com habilidade na utilização dos diversos recursos de informática, dispondo de conhecimento de linguagens computacionais [...]”  Quanto aos conteúdos constantes nas disciplinas,  Após a leitura dos Planos de Ensino, pode-se constatar que praticamente todas as disciplinas dos cursos analisados, cerca de 592, trazem em seus conteúdos, diretamente ou indiretamente, a necessidade do uso da tecnologia digital. Seja no uso de softwares ou aplicativos específicos para resolução de problemas, enquanto ferramentas, seja nos ambientes virtuais utilizados para as aulas.  Essa constatação vem de encontro às propostas expostas no Marco Político(UNESCO, 2015e) e às Diretrizes de Implementação(UNESCO, 2015f) constantes nos ”Padrões de Competência em TIC para Professores” da UNESCO. Atendem mais especificamente ao Componente “Currículo e Avaliação”, da “Abordagem de Alfabetização em Tecnologia”.  Nessa Abordagem fica explícita a necessidade de  combinar os currículos específicos com pacotes de programas e aplicativos de computador, ensinando como essas ferramentas podem dar suporte aos currículos, ajudando a desenvolver as habilidades dos alunos em tecnologias digitais dentro do contexto dos cursos e utilizando-as também na avaliação de aprendizagem. A metodologia apresentada nos Planos de Ensino das disciplinas mostra como  atingir os objetivos propostos. 
	CONCLUSÕES

A partir da análise documental,  pode-se depreender que o conhecimento e uso das tecnologias são oferecidos aos egressos dos cursos analisados. Quando se lê “estratégias adequadas”, “materiais de diferentes naturezas”, “estratégias de motivação”, é possível perceber que, se tratando de alunos na sua maioria jovem e que se dispõe a ensinar também uma maioria de jovens, é intrínseco e necessário o uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação. Pode-se, também, identificar a relação com os ”Padrões de Competência em TIC para Professores” da UNESCO. Não só através das revisões periódicas que os Projetos Pedagógicos dos Cursos, em sentido amplo, vêm sofrendo desde então, mas, principalmente, pela constatação de que os Currículos, em sentido restrito, demonstram a preocupação de acompanhar a evolução da tecnologia digital através das disciplinas dos cursos. O oferecimento de competências para o uso da tecnologia pelos futuros professores é uma realidade, seja em disciplinas próprias dos cursos, com toda a especificidade de cada área, seja nas disciplinas oferecidas pela Faculdade de Educação da Universidade aos vários cursos. Após a análise documental, a pesquisa aplicada junto aos egressos dos cursos, a maioria em estágio de prática docente, é necessária. A partir daí, outros dados empíricos e individuais surgirão e será possível conhecer o “estado da arte” na formação dos professores e se e o que levam para sala de aula como novas opções para qualificar o processo de ensino e de aprendizagem dos seus alunos. O uso das tecnologias digitais deve ser incentivado pelo professor com a satisfação de buscar as respostas de forma conjunta, interativa, compartilhada.  Mas, para isso, ele deverá estar preparado e à vontade para transmitir o Conhecimento. 
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